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Resumo
O uso de sistemas tipicamente utilizados na gestão descentralizada de esgotos, tais como tanques sépticos 

e filtros anaeróbios (TS+FAN), é frequente no Brasil. Contudo, o registro de informações a respeito dessas 

unidades é escasso, o que impossibilita a verificação de sua atuação efetiva no tratamento de esgotos. Diante 

disso, objetivou-se nesse estudo avaliar o cenário atual do saneamento no Brasil e realizar um levantamen-

to das estações de tratamento de esgotos (ETEs) TS+FAN em operação, por meio de dados fornecidos pela 

Agência Nacional de Águas e complementados por outras fontes, a fim de avaliar o desempenho de TS+FAN 

quanto à eficiência e ao atendimento à legislação. Segundo o levantamento realizado, 2.795 ETEs estão ins-

taladas no Brasil e cerca de 11% destas utilizam TS+FAN, com predominância de ETEs de pequeno porte, 

localizadas nas regiões Sul e Sudeste. Cerca de 54% das ETEs TS+FAN possuem eficiência de remoção de DBO 

inferior à mínima relatada na literatura, e a exigência da legislação quanto a esse parâmetro não foi cumprida 

em 70% destas ETEs. Consequentemente, menos de 50% da carga orgânica afluente às ETEs TS+FAN é re-

movida após o tratamento. Diante dos resultados obtidos, pode-se inferir que as ETEs TS+FAN no Brasil não 

operam em consonância com seu potencial. A avaliação realizada nesse estudo apresenta uma contribuição 

para a verificação do desempenho real de sistemas TS+FAN no Brasil e sua atuação na proteção da saúde 

pública e do ambiente.

Palavras-chave: Saneamento. Gestão descentralizada. Esgotos sanitários. Sistemas simplificados.

Abstract
The use of systems typically used in the decentralized management of sewage, such as septic tanks and anaero-

bic filters (ST+AF), is usual in Brazil. This research aimed to evaluate the current sanitation scenario in Brazil and 

undertaking a survey of decentralized sewage treatment plants: ST+AF. Data were obtained from National Water 

Agency and supplemented by other sources in order to evaluate the systems regarding their performance  and 

environmental legislation compliance. According to the survey, 2,795 STPs are installed in Brazil and near 11% of 

the decentralized plants in Brazil operate with ST+AF, with predominance of small STPs, located in the South and 

Southeast regions. Approximately 54% of the ST+AF STPs have lower BOD removal efficiency than the minimum 

reported in the literature and the requirement of legislation regarding this parameter was not met in 70% of these 
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1 INTRODUÇÃO
O processo de avaliação e seleção de um sistema 

de tratamento de esgotos mais apropriado para 

uma localidade envolve diversos fatores, tais 

como concepção do sistema de tratamento, ní-

vel de tratamento exigido, características da po-

pulação atendida, custos relativos à construção, 

operação e manutenção dos sistemas, bem como 

dos custos advindos da reparação e substituição 

do sistema (MASSOUD; TARHINI; NASR, 2009). 

Além disso, é de fundamental importância a ava-

liação do sistema de gestão de águas residuárias 

mais apropriado para cada contexto. Os sistemas 

existentes para o tratamento de esgotos sani-

tários, basicamente, incluem duas abordagens: 

centralizadas e descentralizadas (OLIVEIRA JÚ-

NIOR, 2013).

Os sistemas descentralizados caracterizam-se 

por realizar a coleta, tratamento, disposição ou 

reúso dos efluentes tratados próximo às fontes 

de geração (LARSEN; UDERT; LIENERT, 2013). 

Tais sistemas são usualmente utilizados em áre-

as isoladas, rurais e periurbanas, caracterizadas 

por estarem situadas a longas distâncias das 

áreas centrais e apresentarem baixa densida-

de demográfica. Tais características dificultam 

a utilização dos sistemas centralizados de tra-

tamento de esgotos, comumente adotados em 

regiões urbanas e densamente povoadas (TO-

NETTI et al., 2018). 

No Brasil, embora a cobertura de esgotamento 

sanitário, na maioria das regiões, tenha me-

lhorado ao longo dos anos (IBGE, 2001-2015), 

áreas rurais, comunidades isoladas e regiões de 

baixa densidade ainda não possuem instalações 

apropriadas de saneamento (PSBR, 2019). Nas 

áreas mencionadas, o uso de tanques sépticos, 

nos sistemas descentralizados, seguidos ou não 

por unidades complementares de tratamento, é 

frequente (TONETTI et al., 2018). Em outros pa-

íses, também é verificada uma utilização consi-

derável dessas unidades de tratamento. Nos Es-

tados Unidos, cerca de 18% dos domicílios são 

atendidos por tanques sépticos, de acordo com 

o US Census Bureau’s American Housing Survey 

(AHS, 2017). 

O Brasil possui normatizações específicas para 

a implantação de sistemas constituídos por 

tanques sépticos seguidos por unidades com-

plementares de tratamento (ABNT, 1993; ABNT, 

1997), que estão em processo de atualização. 

Dentre as opções complementares elencadas, 

os filtros anaeróbios destacam-se como as uni-

dades mais utilizadas no país (OLIVEIRA JÚNIOR, 

2013). De acordo com Santos (2019), a frequen-

te utilização de filtros anaeróbios no pós-tra-

tamento de efluentes de tanques sépticos está 

associada à sua simplicidade conceitual e opera-

cional. Em tal combinação, os tanques sépticos 

atuam no tratamento primário dos efluentes, 

enquanto os filtros anaeróbios cumprem a fun-

ção de tratamento secundário.

Contudo, ainda que seja pressuposta a existência 

de numerosos sistemas de tratamento consti-

tuídos por tanques sépticos e filtros anaeróbios 

(TS+FAN) em operação no Brasil, o registro e ava-
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STPs. Hence, less than 50% of applied organic load in ST+AF STPs were removed with the treatment. According to 

the results it is concluded that this decentralized system (ST+AF) in Brazil operates below its capacity. The evalua-

tion carried out in this study presents a contribution to the verification of the real performance of ST+AF systems in 

Brazil and their performance in the protection of public health and the environment.
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liação de dados sobre projeto e operação dessas 

unidades é escasso, o que impossibilita a avalia-

ção do desempenho de tais sistemas e a verifica-

ção de sua atuação efetiva na proteção da saúde 

pública e do ambiente. A ausência de estudos 

que contemplam soluções descentralizadas de 

tratamento de esgotos pode estar associada ao 

estigma vinculado aos sistemas descentralizados 

que, segundo Tonetti et al. (2018), são, por ve-

zes, considerados inferiores às soluções centra-

lizadas, adotadas em grandes centros urbanos, 

e sinônimos de precariedade e subdesenvolvi-

mento. No entanto, tal percepção não considera 

os entraves sociais e técnicos existentes em de-

terminados contextos, que impedem a adoção de 

alternativas centralizadas.

A Agência Nacional das Águas (ANA, 2017) rea-

lizou um levantamento das ETEs em operação no 

Brasil. Contudo, os dados advindos de tal levan-

tamento ainda não foram utilizados para avaliar 

a real contribuição dos sistemas descentraliza-

dos TS+FAN no país, tampouco foi investigado o 

desempenho de tais unidades nos diversos locais 

que os utilizam. O estudo mais recente a respeito 

das tipologias de tratamento de esgotos utiliza-

dos no Brasil foi realizado por Chernicharo et al. 

(2018). No entanto, de modo análogo ao levan-

tamento realizado pela ANA (2017), a temática 

do estudo não se refere à investigação da utili-

zação de sistemas descentralizados, tais como 

sistemas TS+FAN, e a abrangência do estudo é 

limitada a sete estados brasileiros.

A ausência de estudos que abordam as caracte-

rísticas inerentes aos sistemas TS+FAN no Brasil 

e aos locais nos quais estes são utilizados, repre-

senta uma lacuna que pode comprometer a acei-

tação e a admissão de tais sistemas como unida-

des eficazes para o tratamento descentralizado 

de esgotos no Brasil. Diante disso, objetivou-se 

nesse estudo avaliar o cenário atual do sanea-

mento no Brasil e realizar um levantamento das 

ETEs TS+FAN em operação, a fim de verificar o 

desempenho de tais sistemas e fornecer subsí-

dios para municípios que desejam implementar 

tais soluções descentralizadas de saneamento.

2 MATERIAL E MÉTODOS
2.1 Cenário atual do saneamento no Brasil

Para traçar o panorama do tratamento de es-

gotos no Brasil foram utilizados dados obtidos 

junto à ANA (2017), acrescidos de fontes adicio-

nais de consulta (conforme detalhado no item 

2.2 subsequente). Dessa maneira, foram obtidas 

informações de 2.795 ETEs instaladas no Brasil, 

sendo estas agrupadas em função das tecnolo-

gias de tratamento de esgotos empregadas em 

seis grandes grupos, sendo eles: 

i. Reatores anaeróbios: reator anaeróbio de man-

ta de lodo e escoamento ascendente (UASB) com 

ou sem pós-tratamento;

ii. Lodos Ativados: Lodos ativados do tipo con-

vencional ou com aeração prolongada;

iii. Primário: Tratamento primário ou primário 

com físico-químico; 

iv. Lagoas de estabilização

v. Tanques sépticos e filtros anaeróbios: Tanque 

séptico + filtro anaeróbio, Tanque séptico + filtro 

anaeróbio + sumidouro/disposição no solo;

vi. Outros: Tanque séptico ou Tanque Imhoff sem 

opção de pós tratamento.

Adicionalmente, as ETEs foram categorizadas 

quanto à população atendida, sendo utilizados 

os quatro portes definidos por Chernicharo et al. 

(2018), a saber: i) ETEs de pequeno porte I (aten-

dimento a populações inferiores a 2.000 habi-

tantes); ii) ETEs de pequeno porte II (atendimen-

to a populações superiores a 2.000 habitantes e 

inferiores a 10.000 habitantes); iii) ETEs de mé-

dio porte (atendimento a populações superiores 
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a 10.000 habitantes e inferiores a 100.000 habi-

tantes); e iv) ETEs de grande porte (atendimento 

a populações superiores a 100.000 habitantes). 

Por fim, foram utilizados dados relativos à es-

timativa dos investimentos necessários para a 

universalização do esgotamento sanitário nos 

municípios brasileiros, considerando-se os cus-

tos advindos da coleta e tratamento de esgotos. 

Tal estimativa, que tem como horizonte o ano de 

2035, foi utilizada para avaliar a dinâmica dos in-

vestimentos requeridos em coleta e tratamento 

de esgotos, em função do porte dos municípios.

2.2 Elaboração do banco de dados

A abordagem principal da pesquisa consistiu 

na investigação da utilização e desempenho 

de ETEs descentralizadas que utilizam TS+FAN 

como unidades de tratamento de esgotos no 

Brasil. Os dados foram obtidos junto à ANA e 

à Secretaria Nacional de Saneamento Ambien-

tal do Ministério do Desenvolvimento Regional 

(SNSA/MDR), por meio do relatório “Atlas Esgo-

tos: Despoluição de Bacias Hidrográficas” (ANA, 

2017). A partir do referido relatório, foram ob-

tidas informações relativas às ETE em operação 

no Brasil, tais como: tipologia de tratamento 

utilizada, localização, população atendida, va-

zão e eficiência de remoção de DBO.

O material disponibilizado pela ANA (2017) foi 

elaborado a partir do levantamento de dados 

primários, obtidos por meio de visitas de cam-

po e reuniões técnicas com representantes de 

companhias estaduais, autarquias municipais e 

concessionárias privadas de saneamento, e da-

dos secundários obtidos no Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS) e Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Os municípios que não possuíam prestador de 

serviço institucionalizado, estando este a cargo 

das prefeituras municipais, foram divididos pela 

ANA (2017) em dois grupos, a saber: i) população 

urbana superior a 50.000 habitantes e ii) popu-

lação urbana inferior a 50.000 habitantes. Para 

o primeiro grupo foram obtidos dados primários, 

oriundos das fontes citadas anteriormente. No 

segundo grupo, por sua vez, as informações fo-

ram levantadas junto ao SNIS e IBGE.

O levantamento realizado pela ANA (2017) 

abrange, exclusivamente, soluções de tratamen-

to utilizadas em sedes urbanas brasileiras, não 

sendo avaliadas aquelas adotadas em distritos 

e áreas rurais. Tendo em vista que os sistemas 

TS+FAN são comumente utilizados em regiões 

dispersas e rurais, a quantificação dos sistemas 

situados apenas em sedes urbanas pode resultar 

na subestimação do número de dados inventa-

riados. Por esse motivo, nesse estudo, o banco de 

dados oriundo da ANA (2017) foi complementa-

do por meio de fontes adicionais.

Para a complementação do banco de dados fo-

ram utilizados dados brutos de ETEs em opera-

ção no Brasil, provenientes do estudo de Cher-

nicharo et al. (2018), que os obtiveram por meio 

de consulta aos prestadores de serviço de sane-

amento estaduais e municipais de seis estados 

brasileiros e do Distrito Federal. Tendo em vista 

a necessidade de contemplar os demais estados 

brasileiros no levantamento, foram realizadas, 

no presente estudo, consultas aos prestadores 

de serviço de saneamento estaduais que não 

constavam no banco de dados oriundo de Cher-

nicharo et al. (2018). As consultas foram realiza-

das por meio dos portais de atendimento dispo-

níveis nos websites dos prestadores de serviço 

de cada estado, sendo solicitadas informações 

de localização, população atendida, vazão e efi-

ciência de remoção de DBO referentes às ETEs 

TS+FAN sob sua responsabilidade. Ainda, para os 

estados aos quais não foram obtidas respostas, 

foram avaliadas informações disponíveis em do-

cumentos públicos, tais como planos de sanea-

mento municipais, e em páginas oficiais da web 
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de empresas de saneamento, a fim de abranger 

todas as fontes de dados disponíveis. Todos os 

dados avaliados nesse estudo foram obtidos por 

meio de autodeclaração das fontes consultadas.

Após a obtenção dos dados, as ETEs TS+FAN in-

ventariadas foram avaliadas individualmente, a 

fim de eliminar duplicidades no banco de dados 

elaborado. Uma planilha foi elaborada contendo 

informações de vazão, localização, população 

atendida e eficiência de remoção de DBO das 

ETEs TS+FAN oriundas do levantamento nas di-

ferentes fontes anteriormente citadas. As ETEs 

TS+FAN que não possuíam nenhuma dessas in-

formações não foram incluídas no banco de da-

dos final. Na Tabela 1 é indicado o número de 

ETEs TS+FAN obtidas em cada uma das fontes 

consultadas. Todas as ETEs TS+FAN inventaria-

das pela ANA possuíam informações relativas à 

eficiência de remoção de DBO. Nas demais fon-

tes consultadas, no entanto, apenas 27 ETEs 

disponibilizaram tal informação. Desse modo, a 

avaliação da eficiência de DBO nas quais as ETEs 

operam foi realizada apenas para as 252 ETEs 

que possuíam as informações necessárias. 

Tabela 1 - Fonte dos dados utilizados no levantamento 
de ETE TS+FAN.

Fonte consultada Número de ETEs TS+FAN

ANA (2017) 225

Chernicharo et al. (2018) 69

Outras fontes 17

2.3 Avaliação da eficiência de remoção de DBO 
em sistemas de saneamento descentralizados 
utilizando TS+FAN no Brasil

As ETEs TS+FAN foram agrupadas quanto à re-

gião e à unidade da federação pertencente e, 

posteriormente, foram espacializadas em am-

biente SIG, utilizando o software ArcGIS 10.4.1. 

Para a avaliação das eficiências de remoção de 

DBO nas ETEs foram obtidas medidas de estatís-

ticas descritivas, tais como valores mínimos, má-

ximos, média, mediana e desvio padrão. 

A fim de verificar a existência de diferenças esta-

tísticas entre a eficiência das ETEs TS+FAN locali-

zadas nas regiões Sudeste e Sul e Norte, Nordeste 

e Centro-Oeste, o teste de Mann-Whitney (U) (α 

= 5%) foi empregado, utilizando-se o software R. 

O teste de Mann-Whitney foi utilizado para tes-

tar se os dois grupos independentes (eficiências 

nas regiões Sudeste e Sul e eficiências nas regi-

ões Norte, Nordeste e Centro-Oeste) foram ou 

não extraídos da mesma população. Esse teste é, 

portanto, uma alternativa não paramétrica para o 

teste t de Student para amostras independentes, 

sendo usualmente aplicado quando se dispõe de 

uma amostra pequena e a variável numérica não 

apresenta distribuição normal (ou tal distribuição 

não pode ser verificada satisfatoriamente). De 

maneira distinta ao teste t, que testa a igualdade 

das médias, o teste de Mann-Whitney (U) avalia a 

igualdade das medianas de dois grupos. 

As eficiências de remoção de DBO das ETEs TS+-

FAN foram confrontadas com as eficiências tí-

picas relatadas na literatura para tais sistemas, 

bem como com as eficiências mínimas requeri-

das para lançamento de efluentes pela legislação 

ambiental vigente nos estados da federação. Na 

Tabela 2 são indicadas as eficiências de remoção 

de DBO mínimas e as concentrações máximas a 

serem alcançadas pelos sistemas de tratamen-

to, em diferentes estados brasileiros, para que 

os efluentes possam ser dispostos em cursos de 

água. De posse dessas informações, foram utili-

zadas ferramentas de análise espacial, disponí-

veis no software ArcGIS 10.4.1, para a quantifi-

cação das ETEs TS+FAN cujos sistemas operam 

de acordo ou não com os valores sugeridos pela 

literatura consultada e legislações federais, es-

taduais ou municipais sendo, posteriormente, 

gerados mapas temáticos que permitiram a rápi-

da visualização do desempenho das ETEs quanto 

aos aspectos citados. 
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Para os estados que não possuíam legislação 

ambiental complementar, foi considerado o valor 

estabelecido pela Resolução CONAMA 430/2011. 

Alguns estados, tais como Ceará, Mato Grosso, 

Rio Grande do Sul e Paraná não estabelecem 

eficiências de remoção mínima para os proces-

sos de tratamento, sendo determinada apenas a 

concentração máxima de DBO no efluente a ser 

lançado. Para esses estados também foram ado-

tados os valores de referência da legislação fede-

ral (Resolução CONAMA 430/2011).

Nas legislações ambientais vigentes nos estados 

do Rio de Janeiro e Pernambuco, a eficiência de 

remoção de DBO requerida é variável de acordo 

com a carga orgânica diária bruta (C) (kg d-1). 

Para Pernambuco, as eficiências mínimas exi-

gidas são de: 40% (C ≤ 2); 70% (2< C ≤ 6); 80%  

(6< C ≤ 50) e 90% (C > 50). No estado do Rio de 

Janeiro, os valores estabelecidos são: 30% (C ≤ 5); 

60% (5 < C ≤ 25); 80% (25 < C ≤ 80) e 85% (C > 80). 

Para determinar as eficiências a serem utilizadas 

nesses estados, foram calculadas as cargas orgâ-

nicas diárias brutas em cada uma das ETEs TS+-

FAN localizadas nos estados citados. Para isso, 

a população atendida por cada ETE foi multipli-

cada pela carga orgânica per capita de DBO de  

0,054 kg hab-1 d-1 (ABNT, 2011).

2.4 Estudo da carga orgânica nas ETEs 
operadas por TS+FAN

A carga orgânica remanescente nos efluentes de 

cada ETE avaliada, após a passagem pelos siste-

mas de tratamento TS+FAN, foi estimada, nesse 

estudo, com o objetivo de avaliar o impacto da 

infraestrutura de esgotamento sanitário exis-

tente no abatimento da carga orgânica de es-

gotos a ser disposta em corpos receptores. Para 

isso, foram criados dois cenários, sendo o pri-

meiro cenário construído de acordo com as efi-

ciências de remoção atuais com as quais as ETEs 

TS+FAN operam e o segundo cenário proposto 

considerando-se uma situação na qual os sis-

temas existentes foram readequados operacio-

nalmente e atuam com a eficiência de remoção 

de DBO mínima de 75%, sendo esta compatível 

com a eficiência média dos sistemas reportadas 

por Chernicharo (2016), ABNT (1997), Jordão e 

Pessoa (2017) e Von Sperling (2014). O cálculo da 

carga remanescente de DBO, em cada ETE TS+-

FAN, foi realizado considerando-se a carga orgâ-

nica de DBO afluente à ETE subtraída de sua res-

pectiva eficiência de remoção. A carga afluente, 

por sua vez, foi calculada por meio da multiplica-

ção da população atendida pela ETE por a carga 

orgânica per capita de DBO de 0,054 kg hab-1 d-1 

(ABNT, 2011).

Tabela 2 - Eficiências de remoção de DBO (%) exigidas para lançamento de esgoto sanitário.

Estado Eficiência mínima  
(%)

Eficiência média anual 
(%)

Concentração máxima 
(mg L-1) Referência

AL, BA, ES, RN 60 - 120 Resolução CONAMA 430/2011

AM 85 - 90 Resolução COMDEMA 034/2012¹

CE - - 120 Resolução COEMA 2/2017

GO 80 - 60 Decreto nº 1.745/1979

MG 60 70 60 DN COPAM/CERH nº 01/ 2008

MS 80 - 120 Deliberação CECA/MS nº 36/2012

MT - - 60 Resolução CONSEMA 55/2012

PE Variável - - NT CPRH 2002 

PR - - 90 Resolução SEMA 001/2007

RJ Variável - - Diretriz FEEMA DZ 215 R4

RS - - Variável Resolução CONSEMA 128/2006

SC 80 - 60 Lei nº 14.675/2009

SP 80 - 60 Decreto nº 8.468/1976²

¹Legislação municipal referente a Manaus – AM. ²Redação atualizada pelo Decreto 54.487/2009
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Cenário atual do saneamento no Brasil

Os dados obtidos indicaram que, até o ano de 

2018, encontravam-se instaladas no Brasil 2.795 

ETEs que atendiam a uma população estimada 

de 69.832.644 habitantes. Os sistemas de trata-

mento empregados nas ETEs brasileiras, separa-

dos por região, são indicados na Fig. 1.

Figura 1 - Tipologias de tratamento utilizadas no Brasil (a) e nas regiões Centro-Oeste (b), Nordeste (c), Norte (d), 
Sudeste (e) e Sul (f).

É possível verificar que a maior parte das ETEs em 

operação no país utiliza sistemas de tratamento 

constituídos por reatores anaeróbios (seguidos 

ou não de pós tratamento) e lagoas de estabili-

zação. Ao se avaliar a distribuição das tipologias 

de tratamento por região, de modo análogo, ve-

rifica-se uma predominância dos referidos sis-

temas. A exceção é observada na região Norte, 

onde os sistemas TS+FAN destacam-se em nú-

mero de ETEs implantadas. 

As informações avaliadas indicam que, de modo 

geral, sistemas que apresentam baixos requisi-

tos energéticos e relativa simplicidade opera-

cional são preferidos no Brasil. Segundo Cruz et 

al. (2013), assim como outros países em desen-

volvimento, o Brasil possui recursos financeiros 

limitados para aplicação em saneamento, o que 

reduz a instalação de sistemas de tratamento so-

fisticados e dispendiosos. Adicionalmente, Mas-

soud, Tarhini e Nasr (2009) citam que, em países 
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em desenvolvimento, o custo é o critério mais 

importante avaliado na definição do sistema de 

tratamento implementado.

Em relação à distribuição das ETEs instaladas no 

Brasil em função de seu porte, conforme indica-

do na Fig. 2, verifica-se que o número de ETEs é 

mais expressivo no atendimento a populações de 

2.001 a 10.000 habitantes. As ETEs que atendem 

tal faixa populacional utilizam, sobretudo, sis-

temas constituídos por reatores anaeróbios, la-

goas de estabilização e lodos ativados, de modo 

que, somados, esses sistemas contabilizam cerca 

de 95% das ETEs avaliadas para esse porte. Em 

seguida tem-se o grupo constituído por ETEs de 

pequeno porte, que atendem a populações iguais 

ou inferiores a 2.000 habitantes. Levando em 

conta os apontamentos de Noyola et al. (2012), a 

respeito da ampla utilização de ETEs de pequeno 

porte em países da América Latina, sobretudo no 

México e Brasil, uma participação expressiva de 

ETEs de pequeno porte era esperada no cenário 

do saneamento brasileiro.

Figura 2 - Sistemas de tratamento utilizados no Brasil em função do porte das ETEs.

Para as ETEs de pequeno porte no país, é possível 

verificar uma elevada participação de sistemas 

TS+FAN. Tais sistemas, a partir da publicação da 

NBR 7.229 (ABNT, 1993) e NBR 13.969 (ABNT, 

1997), foram difundidos no país, sobretudo em 

sistemas descentralizados, responsáveis pelo 

tratamento de esgotos de pequenas popula-

ções. A ampla utilização dos sistemas TS+FAN, 

em ETEs de pequeno porte, pode estar associada 

à simplicidade conceitual e operacional dos sis-

temas, aliada à disponibilização de informações 

concisas a respeito do projeto, construção e ope-

ração, por meio das normas técnicas da ABNT, 

anteriormente citadas (SANTOS, 2019; SUBTIL; 

SANCHEZ; CAVALHERO, 2016).

3.2 Sistemas de saneamento descentralizados 
utilizando TS+FAN no Brasil

3.2.1 Visão geral 

De acordo com a Agência de Proteção Ambien-

tal dos Estados Unidos (USEPA, 2005), o modelo 

de gestão descentralizada de águas residuárias é 

apropriado para regiões de baixa densidade popu-

lacional, sendo sua implementação mais econômi-

ca que os sistemas centralizados em tais localida-

des. Isso ocorre em função da implementação de 

sistemas de tratamento, em regiões de baixa den-

sidade, acarretar elevados custos com a instalação 

de extensas redes coletoras de esgotos, necessárias 

para ligação dos domicílios às ETEs centralizadas.
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De modo geral, municipios de pequeno porte 

tendem a possuir menor densidade populacio-

nal em virtude da maior dispersão da população 

residente, o que pode pode resultar em elevados 

custos para a implementação de redes coleto-

ras de esgotos. Os dados publicados pela ANA 

(2017), relativos às estimativas de investimentos 

necessários para universalização do saneamento 

nos municípios brasileiros, corroboram com tal 

pressuposto. Conforme indicado na Fig. 3, a par-

cela dos custos referentes à coleta e transporte 

de esgotos diminui com o aumento da popula-

ção a ser atendida. Em municípios que possuem 

população inferior a 2.000 habitantes, os inves-

timentos associados à coleta de esgotos repre-

sentam cerca de 84% do valor total necessário. 

Comparativamente, em municípios de grande 

porte, cuja população é superior a 100.000 habi-

tantes, tais investimentos representam 63% do 

montante demandado. Desse modo, em relação 

aos aspectos econômicos, os sistemas descen-

tralizados podem ser favorecidos em municípios 

de pequeno porte, tendo em vista que as econo-

mias de escala e de densidade, associadas aos 

sistemas centralizados, costumam ser perdidas 

em tais municípios (JUNG; NARAYANAN; CHENG, 

2018). A avaliação desses dados permite inferir 

que a utilização de sistemas descentralizados em 

municípios de pequeno porte pode ser uma al-

ternativa para a diminuição dos elevados custos 

advindos da implantação de sistemas de trata-

mento de esgotos nessas localidades.

Figura 3 - Percentual dos investimentos necessários para coleta e tratamento de esgotos segundo o porte dos 
municípios brasileiros.

Conforme anteriormente destacado, em ETEs de 

pequeno porte, há uma participação expressiva de 

sistemas TS+FAN como unidades de tratamento. 

O levantamento realizado nesse estudo identifi-

cou a presença de 311 ETEs TS+FAN em operação 

no Brasil. Vale ressaltar, no entanto, que as ETEs 

inventariadas nesse estudo se referem àquelas 

geridas por órgãos públicos ou companhias pri-

vadas de saneamento. Desse modo, as ETEs situ-

adas em condomínios, loteamentos e áreas afins, 

cuja gestão do tratamento de esgotos é realizada 

pelos proprietários ou prestador de serviço parti-

cular, não estão incluídas no levantamento. Adi-

cionalmente, o fato de as informações utilizadas 

terem sido disponibilizadas pelas empresas de sa-

neamento, e ter havido ausência de resposta dos 

prestadores de serviço de alguns estados, faz com 

que seja requerida cautela na avaliação dos da-

dos, sobretudo em relação ao número indicado de 

ETEs operadas por TS+FAN nos estados, os quais 

tendem a estar subestimados.

Conforme indicado na Fig. 4, verifica-se que a 

maior parte das ETEs TS+FAN está localizada nas 

regiões Sudeste e Sul do país, concentrando cerca 

65% das ETEs existentes. Em relação à distribuição 

por estados da federação, foram verificadas ETEs 
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TS+FAN em operação em 16 das 27 unidades fe-

derativas, destacando-se os estados de São Pau-

lo, Rio Grande do Sul e Amazonas por possuírem 

27,7%, 19,6% e 15,4% do total de ETEs avaliadas, 

respectivamente. As ETEs TS+FAN inventariadas 

realizam o tratamento de esgotos provenientes 

de populações de 17 a 34.000 habitantes. O maior 

número de estações foi verificado no tratamento 

de esgotos de pequenas populações, inferiores a 

500 habitantes, o que é justificado em função da 

utilização de sistemas simplificados de tratamen-

to (Fig. 5). De acordo com Chernicharo (2001), os 

sistemas TS+FAN usualmente são indicados para 

o atendimento de populações inferiores a 1.000 

habitantes. Tal indicação é baseada em fatores 

construtivos e econômicos, haja vista que, como 

na maioria dos sistemas é adotada a remoção 

anual de lodo, para o atendimento de populações 

superiores à citada são requeridas unidades com 

grandes volumes.

Figura 4 - Distribuição espacial das ETEs com sistema TS+FAN nos estados brasileiros.
 

Figura 5 - População atendida por ETEs TS+FAN em operação no Brasil.
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Chernicharo et al. (2018), em estudo que avaliou 

o panorama do tratamento de esgoto sanitário 

em parte dos estados brasileiros, identificaram 

que, para o atendimento de populações de até 

10.000 habitantes, há uma presença marcante 

de sistemas TS+FAN, representando em torno de 

13% dos sistemas utilizados para tal população. 

Adicionalmente, foi verificado pelos mesmos 

autores que, dentre os sistemas TS+FAN avalia-

dos, cerca de 86% são utilizados em ETEs que 

possuem capacidade de atendimento inferior a 

2.000 habitantes. Essas informações corroboram 

o observado nesse estudo: ao se analisar as ETEs 

TS+FAN abrangendo todos os estados do país, 

tendo sido observado que cerca de 85% destas 

atuam no tratamento de efluentes sanitários de 

até 2.000 habitantes.

As 311 ETEs TS+FAN avaliadas estão distribuí-

das em 117 municípios brasileiros. O município 

de Manaus (AM) destaca-se na utilização desse 

tipo de sistema, possuindo 48 ETEs em operação. 

O elevado número de ETEs TS+FAN no município 

de Manaus pode ser associado à criação da Lei 

municipal nº 1.192/2007, que apresenta dire-

trizes a respeito de programas de tratamento e 

uso racional das águas nas edificações. Tal Lei 

determina que empreendimentos localizados em 

áreas urbanas e de transição, desprovidas de sis-

temas públicos de esgotamento sanitário e cuja 

população seja superior a 40 habitantes, devam 

realizar a instalação de sistemas de tratamento 

de esgotos domésticos, dotados de unidades de 

pré-tratamento, tratamento primário, secundá-

rio e desinfecção. Além de Manaus, os municípios 

de Cuiabá (MT), Bagé (RS) e Piracicaba (SP) apre-

sentam grande número de ETEs TS+FAN, sendo 

catalogadas 31, 20 e 15 estações nos municípios 

citados, respectivamente.

Contudo, acredita-se que o número de unida-

des de tratamento constituídas por TS+FAN seja 

ainda maior. No estado de São Paulo, a título de 

exemplo, a utilização de sistemas TS+FAN em 

pequenas comunidades não é recente, sendo ve-

rificados estudos que avaliaram o desempenho 

de tais sistemas desde a década de 1980 (VIEI-

RA; ALEM SOBRINHO, 1983). Kamiyama (1993) 

realizou um levantamento e avaliação dos sis-

temas TS+FAN implementados pela Companhia 

de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

(Sabesp), tendo em vista a frequente utilização 

desses sistemas em comunidades de pequeno 

porte, nas quais a empresa não dispunha de fun-

cionários de dedicação exclusiva para a manu-

tenção e operação das unidades de tratamento. 

Nesse levantamento foi constatado pelo autor 

que, em função da ausência de inspeção e mo-

nitoramento, os sistemas implantados tiveram 

seu funcionamento interrompido ou operavam 

em condições precárias após um a três anos de 

funcionamento. Aliado a isso, a ausência de dis-

positivos que facilitassem o acompanhamento 

do desempenho dos sistemas foi citada pelo au-

tor como uma das causas da escassez de dados 

acerca do comportamento dos sistemas implan-

tados.  Desse modo, a ausência de informações 

a respeito dos sistemas TS+FAN existentes nos 

municípios pode ter resultado na omissão de tais 

sistemas nas listagens disponibilizadas pelos 

prestadores de serviço de saneamento.

3.2.2 Avaliação da eficiência de remoção de  
DBO quanto às eficiências típicas relatadas  
na literatura

As informações relativas às eficiências de remo-

ção de DBO foram obtidas para 252 ETEs, tendo 

em vista que 59 ETEs não possuíam informações 

referentes a tal parâmetro. Na Tabela 3 é indica-

da a estatística descritiva das eficiências de re-

moção nas cinco regiões brasileiras.
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Tabela 3- Eficiências de remoção de DBO das 252 ETEs em operação inventariadas.

Região
Estatística descritiva

n¹ média mediana máximo mínimo DP²

Norte 48 35 35 35 35 0

Nordeste 24 49 35 85 35 19

Centro-Oeste 36 41 35 92 35 15

Sul 53 62 70 98 26 21

Sudeste 91 61 61 97 32 18

¹n (número de ETEs); ²DP (desvio padrão)

De modo geral, verifica-se que as ETEs avalia-

das apresentaram elevada variabilidade na efi-

ciência de remoção de DBO. A heterogeneidade 

dos dados disponibilizados para ETEs localizadas 

nas mesmas regiões demográficas e em relação 

às outras regiões foi expressiva, sendo observa-

dos percentuais de remoção no intervalo de 26 a 

98%.  Tal variabilidade também foi descrita por 

Oliveira e von Sperling (2011), que verificaram 

eficiências de remoção de DBO variando de 36 a 

82% durante avaliação de 19 ETEs TS+FAN nos 

estados de São Paulo e Minas Gerais, e por Alva-

rado et al. (2017) que observaram eficiências de 

remoção no intervalo 48 a 96% em ETEs TS+FAN 

localizadas em áreas rurais no Equador.

Na região Norte foi verificada a maior homoge-

neidade dos dados, sendo observadas baixas efi-

ciências de remoção, na ordem de 35%, para as 

48 ETEs avaliadas. No entanto, esse comporta-

mento pode ser justificado em função de todos 

os dados de eficiência dessa região terem sido 

obtidos de uma única fonte, sendo esta o muni-

cípio de Manaus (AM). Desse modo, acredita-se 

que a eficiência informada para todas as ETEs 

TS+FA tenha sido estimada a partir do resultado 

obtido para uma ETE de modelo similar.

Ao se comparar o desempenho das ETEs loca-

lizadas nas regiões Sul e Sudeste e nas regiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste foram verifica-

das diferenças significativas pelo teste de Man-

n-Whitney (p-valor: 4,631x10-16). Enquanto as 

primeiras apresentaram mediana igual a 66,5%, 

nas últimas foi verificada mediana igual a 35%. 

O melhor desempenho das ETEs localizadas nas 

regiões Sul e Sudeste do país pode estar asso-

ciado ao maior nível de desenvolvimento econô-

mico das referidas regiões, o que é evidenciado 

pela presença dos maiores produto interno bruto 

(PIB) per capita do país. Diante disso, tem-se um 

maior investimento no setor de saneamento e, 

em consequência da maior frequência de rotinas 

operacionais, as ETEs tendem a apresentar um 

melhor desempenho operacional. 

Uma comparação entre as eficiências de remo-

ção de DBO observadas nas ETEs, nas diferentes 

regiões, e os valores típicos relatados na litera-

tura para os mesmos sistemas (Tabela 4) foi rea-

lizada. A partir disso, os percentuais das ETEs no 

país que possuem eficiências superiores ou in-

feriores ao valor mínimo (40%) e máximo (90%) 

reportados na literatura foram obtidos (Fig. 6). 

Tabela 4 - Eficiências de remoção de DBO reportadas 
na literatura para sistemas TS+FAN.

Referência Eficiência de remoção DBO (%)

ABNT (1997) 40 a 75%

Chernicharo (2007) 75 e 85%

Jordão e Pessoa (2017) 70 a 85%

Von Sperling (2014) 70 a 90%
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Figura 6 - Número de ETEs em operação de acordo com a eficiência de remoção de DBO.

É possível verificar que a maior parte das ETEs 

TS+FAN em operação no país (43,2%) possui 

eficiência de remoção de DBO inferior a 40%, 

valor este indicado pela ABNT (1997) como 

mínimo esperado para essa concepção de tra-

tamento. As ETEs que operam abaixo da faixa 

de eficiência recomendada atendem a uma po-

pulação superior a 223.000 habitantes e estão 

situadas, majoritariamente, nas regiões Norte e 

Centro-Oeste do país.

Salienta-se que a eficiência mínima de 40% 

mencionada na NBR 13.969 (ABNT, 1997) refe-

re-se aos locais que apresentam temperaturas 

inferiores a 15 ºC. Analisando-se os dados pu-

blicados pelo Instituto Brasileiro de Meteorolo-

gia (INMET) a respeito dos padrões climatoló-

gicos do Brasil, obtidos por meio de médias de 

dados climatológicos para um período conse-

cutivo de 30 anos, foi verificado que as faixas de 

temperatura inferiores a 15 ºC não se aplicam 

a grande parte dos municípios avaliados, com 

exceção daqueles localizados na região Sul do 

país. Considerando-se tal informação e recal-

culando-se a adequação das eficiências de re-

moção tendo em vista as condições climáticas, 

ou seja, eficiência mínima de 40% somente em 

locais que possuem temperatura mínima infe-

rior a 15 ºC, percebe-se um aumento no núme-

ro de ETEs que operam com eficiência inferior 

aos valores relatados na literatura, passando de 

43,2% para 53,4%. Na Fig. 7 é indicada a dis-

tribuição espacial das ETEs inventariadas e suas 

respectivas classificações em termos de efici-

ência de remoção de DBO.

Por outro lado, na nova análise, cerca de 28,3% 

das ETEs avaliadas apresentaram eficiências de 

remoção iguais ou superiores às faixas indica-

das na Tabela 4, demonstrando que os sistemas 

TS+FAN em escala plena, quando projetados e 

submetidos às rotinas operacionais e de manu-

tenção apropriadas, são capazes de atingir os 

percentuais sugeridos em pesquisas científicas. 

De acordo com Massoud, Tarhini e Nasr (2009), o 

bom desempenho de ETEs descentralizadas de-

pende da implantação de programas de gestão 

que garantam que as unidades de tratamento 

sejam inspecionadas e submetidas a manuten-

ções regularmente. Verifica-se que, na realidade 

brasileira, por vezes, os sistemas descentrali-

zados são considerados inferiores aos sistemas 

disponíveis em grandes centros urbanos (Tonetti 

et al., 2018) e até mesmo soluções temporárias 

que, eventualmente, serão substituídas por sis-

temas centralizados. Em função disso, procedi-

mentos operacionais simples, que garantem o 

bom funcionamento de sistemas simplificados, 

são negligenciados, resultando assim na ocor-

rência de sistemas que não operam em conso-

nância com sua potencialidade. Além disso, a 

desvalorização de sistemas simplificados, tais 

como os sistemas TS+FAN, acarreta na ausência 

de informações relativas à sua utilização, sobre-
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3.2.3 Avaliação da eficiência de remoção  
de DBO quanto aos padrões de lançamento  
de efluentes

Conforme indicado na Fig. 8, observa-se que a 

maior parte das ETEs TS+FAN no país não aten-

de às recomendações da legislação vigente em 

suas localidades em termos de eficiência de re-

moção de DBO. Das 252 ETEs que possuem tais 

informações apenas 75, cerca de 30%, possuem 

sistemas que operam em conformidade com a 

legislação federal ou estadual vigente. Os dados 

mais alarmantes são observados no município 

de Manaus (AM), em que, embora haja número 

expressivo de ETE TS+FAN, todas operam com 

eficiência inferior ao recomendado pela legisla-

ção municipal (Fig. 9).

Figura 7 - Comparação da eficiência de remoção das ETEs TS+FAN em operação e valores reportados na literatura.
Nota: Para a região Sul do país considera-se a faixa esperada de eficiência de 40 a 90%; para as demais regiões do país, considera-se a faixa esperada de 

eficiência de 70 a 90%. 

tudo em distritos e zonas rurais. Tal fato dificulta 

uma avaliação global do uso de sistemas TS+-

FAN, tendo em vista que em tais localidades há 

uma expressiva utilização dessa concepção de 

tratamento, em função da inviabilidade de im-

plantação de sistemas centralizados.

Revista DAE | São Paulo | v. 70, n 236 / pp 34-51 | Abr a Jun, 2022

Panorama da utilização de tanques sépticos e filtros anaeróbios no tratamento descentralizado de esgotos no Brasil 



48

A análise realizada indicou que grande parte das 

ETEs em operação no país fornecem efluentes 

em desacordo com os padrões de lançamento 

estabelecidos em legislação. No entanto, tais 

sistemas não devem ser apontados como uma 

solução ineficiente para o tratamento de esgo-

tos domésticos, haja vista o desempenho das 75 

ETEs operando em conformidade com os padrões 

estabelecidos e as demais experiências bem-su-

cedidas, como a relatada por Pedro et al. (2015) e 

Mesquita et al. (2019), ao avaliar o desempenho 

de sistemas descentralizados constituídos por 

TS+FAN, em escala plena, no Brasil.

A não adequação de parte das ETEs em estudo 

aos padrões estabelecidos pela legislação rea-

Figura 8 - Adequação das ETEs TS+FAN em operação ao critério de eficiência de remoção de DBO referente ao padrão 
de lançamento de efluentes vigente nas localidades.

 

Figura 9 - Atendimento à legislação ambiental das ETEs TS+FAN em operação quanto à eficiência de remoção de DBO.
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firmam a necessidade de maior monitoramento 

e atenção aos aspectos operacionais desses sis-

temas, tendo em vista que estes são apontados 

como principais fatores que interferem no êxito 

do tratamento de efluentes em sistemas sim-

plificados. Segundo Santos (2019), no passado, 

sistemas TS+FAN foram, de modo equivocado, 

considerados sistemas com baixo desempenho 

quando o que ocorria, e ainda ocorre, na maior 

parte das vezes, era a ausência de práticas ope-

racionais e de manutenção. Desse modo, os au-

tores ressaltam que, para a implantação de um 

sistema de tratamento, o essencial não é avaliar 

se as tecnologias de tratamento são convencio-

nais ou novas, mas sim se são apropriadas à si-

tuação e se sua operação e manutenção não são 

menosprezadas. Para que o tratamento descen-

tralizado de efluentes seja efetivo, é necessário 

que, além da verificação da eficiência de trata-

mento do sistema escolhido, haja a adesão da 

população ao sistema e a operação apropriada 

por parte do órgão responsável pela gestão de 

águas residuárias.

3.2.4 Estudo da carga orgânica nas ETEs 
operadas por TS+FAN

Analisando-se os cenários propostos de abatimen-

to de carga orgânica, após o tratamento do esgo-

to doméstico no sistema TS+FAN, verifica-se que,  

no cenário atual, dos 19.819,11 kg DBO d-1 afluen-

tes às ETEs TS+FAN no Brasil, apenas 9.659,78 

kg DBO d-1 são removidos após o tratamento  

(Fig. 10). Ao considerar o cenário alternativo pro-

posto, a carga removida nas ETE seria ampliada 

15.114,25 kg DBO d-1. 

Figura 10 - Cargas orgânicas geradas e removidas em ETEs TS+FAN no Brasil.

Ao se avaliar o impacto da infraestrutura das 

ETEs TS+FAN inventariadas, em termos de abati-

mento da carga orgânica de esgotos, verifica-se 

que há uma remoção de cerca de 49% da carga 

orgânica após o tratamento do efluente nas es-

tações. Tais valores demonstram a importância 

da readequação operacional das ETEs, que já 

possuem infraestrutura instalada, para a univer-

salização do esgotamento sanitário e a mitiga-

ção dos impactos causados por essa fonte po-

luidora nos recursos hídricos. No atual cenário, 

levando-se em consideração a soma das cargas 

remanescentes de esgotos após a passagem pe-

los sistemas de tratamento existentes, estima-se 

que cerca de 10.159,33 kg d-1 de DBO possam al-

cançar os corpos receptores, o que pode causar 

impactos à malha hídrica nacional e restringir as 

possibilidades de uso dessas águas.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir das fontes consultadas e do levantamen-

to complementar realizado, foram obtidas infor-

mações referentes a 311 ETEs TS+FAN em ope-

ração no Brasil, sendo esse valor correspondente 
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a cerca de 11% das ETEs existentes no país. Veri-

ficou-se que a maior parte das ETEs TS+FAN em 

operação no país possui eficiência de remoção 

de DBO inferior à mínima relatada na literatura 

e não atende às recomendações da legislação 

ambiental em termos de eficiência de remoção 

de DBO. Adicionalmente, a avaliação do impacto 

da infraestrutura das ETEs TS+FAN, em termos 

de abatimento da carga orgânica de esgotos, 

indicou que menos de 50% da carga orgânica 

afluente às ETEs é removida após o tratamento, 

o que indicou a presença de falhas operacionais 

e/ou de dimensionamento em grande parte das 

ETE inventariadas.

A avaliação do tratamento de esgotos descentra-

lizado utilizando TS+FAN realizada nesse estudo 

apresenta a contribuição mais recente para a ve-

rificação do desempenho real de tais sistemas no 

Brasil e sua atuação efetiva na proteção da saúde 

pública e do ambiente. No entanto, uma vez que 

os dados utilizados foram obtidos junto às em-

presas de saneamento, é necessário cautela na 

avaliação dos mesmos, pois estes podem não ex-

pressar o desempenho das ETEs cotidianamente, 

devido à ausência de monitoramento periódico 

ou, ainda, não conter todas as ETEs TS+FAN em 

operação no país.
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